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D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA  N.º  0000352-
08.2016.815.0000
Relator : Ricardo Vital de Almeida
Suscitante :  Juízo  da  1ª  Vara  da  Infãncia  e  Juventude  da 
Comarca da Capital.
Suscitado : Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da 
Capital.

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA. 
EXAME SUPLETIVO.  CONCLUSÃO DO ENSINO 
MÉDIO  PARA  INGRESSO  NA  FACULDADE. 
ALUNOS MENORES DE 18 (DEZOITO) ANOS DE 
IDADE. COMPETÊNCIA DA VARA DA INFÂNCIA 
E  DA  JUVENTUDE.  INCOMPETÊNCIA 
ABSOLUTA  DO  JUÍZO  FAZENDÁRIO. 
ENTENDIMENTO  NO  ÂMBITO  DO  STJ.  E  DA 
JURISPRUDÊNCIA  DOMÉSTICA.  DECISÃO 
MONOCRÁTICA.  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO 
SUSCITANTE.
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− Nos termos dos artigos 148, IV e 209, ambos da 
Lei n. 8.069/90, é competente a Justiça da Infância e 
da  Juventude  para  conhecer  de  ações  civis  com 
fundamento  em  interesses  individuais,  difusos  ou 
coletivos relacionados à criança e ao adolescente.

− Compete  à  Vara  da  Infância  e  da  Juventude 
processar e julgar as causas referentes ao interesse 
individual de adolescente de se submeter a exame 
supletivo,  visando  à  conclusão  do  ensino  médio 
para o ingresso em curso superior.

Vistos, etc.

Bianca de Lima Caroca e Allana Cabral da Fonsêca, 
judicializaram demanda pretendendo inscrições para a realização do 
exame  supletivo,  ante  a  aporvação  no  curso  de  Biomedicina 
(FACISA/FCM/ESAC)  e  Administração  (FACULDADE  DE  BOA 
VIAGEM), respectivamente.

Argumentam que as inscrições forma negadas pelo 
estabelecimento  de  ensino   -  COLÉGIO GETÚLIO VARGAS,  sob  o 
fundamento de que se tratavam de menores de 18 (dezoito) anos. 

Inicialmente,  a  demanda  fora  distribuída  para  o 
Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, onde o 
MM Juiz entendeu pela sua incompetência, diante da configuração de 
situação envolvendo menor. Razão pela qual, ordenou a redistribuição 
do feito (fls. 48/50).
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Feita a redistribuição à Vara da Infância e Juventude 
da Comarca da Capital, o Juízo suscitante entendeu que a competência 
seria do Juízo suscitado, razão porque suscitou o presente conflito (fls. 
64/70).

É o Relatório

Decido

Ricardo Vital de Almeida – Juiz Convocado.

O juízo suscitante defende que a competência  para 
processar  e  julgar  o  presente  feito  seria  do  Juízo  Fazendário,  ora 
suscitado, tendo instaurado o presente conflito de competência.

Contudo, não lhe assiste razão.

De  acordo  com  o  Estatuto  da  Criança  e  do 
Adolescente, mais precisamente nos arts. 148, IV e 209:

“Art.  148.  A Justiça  da  Infância  e  da  Juventude  é 
competente para: 

I  -  conhecer  de  representações  promovidas  pelo 
Ministério Público, para apuração de ato infracional 
atribuído  a  adolescente,  aplicando  as  medidas 
cabíveis;

II - conceder a remissão, como forma de suspensão 
ou extinção do processo;

III  -  conhecer  de  pedidos  de  adoção  e  seus 
incidentes;
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IV - conhecer de ações civis fundadas em interesses 
individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e 
ao adolescente, observado o disposto no art. 209;

V - conhecer de ações decorrentes de irregularidades 
em entidades de atendimento, aplicando as medidas 
cabíveis;

VI - aplicar penalidades administrativas nos casos de 
infrações  contra  norma  de  proteção  à  criança  ou 
adolescente;

VII - conhecer de casos encaminhados pelo Conselho 
Tutelar, aplicando as medidas cabíveis.” 

“Art.  209. As ações previstas neste Capítulo serão 
propostas no foro do local  onde ocorreu ou deva 
ocorrer  a  ação  ou  omissão,  cujo  juízo  terá 
competência  absoluta  para  processar  a  causa, 
ressalvadas  a  competência  da  Justiça  Federal  e  a 
competência originária dos tribunais superiores.” 

Demais  disso,  a  LOJE  –  Lei  de  Organização 
Judiciária do Estado da Paraíba, dispões:

“Art. 173. Compete, também, à Vara da Infância de 
Juventude:

I - (…);

II – O poder normativo previsto no art. 149, da Lei º. 
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8.069,  de  13  de  julho  de  1990,  especialmente  para 
conceder  autorização  a  menores  de  dezoito  anos 
para quaisquer atos ou atividades em que ela seja 
exigida.”

Logo,  tendo  em  vista  que  a  inicial  da  ação  está 
fundada na pretensa violação do direito do adolescente à educação, eis 
que se busca a realização de exame supletivo de conclusão do ensino 
médio, para o ingresso em curso superior, evidencia-se a competência 
do Juízo da Vara da Infância e da Juventude para processar e julgar o 
feito.

Nesse  sentido,  o  seguinte  julgado monocrático  do 
STJ:

RECURSO  ESPECIAL  Nº  1.521.953  -  MG 
(2015/0059839-5) 
RELATOR  :  MINISTRO  SÉRGIO  KUKINA 
RECORRENTE  :  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO  : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR  :  JAQUES  DANIEL  REZENDE 
SOARES E OUTRO(S)
INTERES.    :  CENTRO  ESTADUAL  DE 
EDUCAÇÃO CONTINUADA DE UBERLÂNDIA
INTERES.   : M F A DE A (MENOR)
REPR. POR  : P F
DECISÃO
Trata-se  de  recurso  especial  manejado  com 
fundamento no art. 105, III, a, da CF, contra acórdão 
proferido  pelo  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de 
Minas Gerais, assim ementado (fl. 169):
APELAÇÃO  CÍVEL  -  MANDADO  DE 
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SEGURANÇA  -  VARA  DA  INFÂNCIA  E 
JUVENTUDE - JUÍZO INCOMPETENTE - MENOR 
- SITUAÇÃO DE RISCO - INEXISTÊNCIA - VARA 
FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL - A competência 
em  razão  da  matéria  definida  pelo  art.  148,  do 
Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  exclui  a 
competência  dos  Juízos  Cíveis  ou  de  Família 
somente  quando  os  menores  se  encontrarem  em 
situação  de  risco,  assim  definido  pelo  art.  98,  do 
mesmo Estatuto.
Opostos  embargos  declaratórios,  foram  rejeitados 
ante a inexistência dos vícios elencados no art. 535 
do CPC.
A parte recorrente aponta violação ao art. 535, II, do 
CPC e 98,  148,  IV,  e  209 da Lei  8.069/90.  Sustenta 
que: (I) o Tribunal não se manifestou sobre todos os 
dispositivos de lei aplicáveis à espécie; (II) a Vara da 
Infância e Juventude tem competência absoluta para 
apreciar as questões relacionadas à vida escolar de 
crianças  e  adolescentes,  independentemente  de  se 
encontrarem em situação de risco.
O  Ministério  Público  Federal  opinou  pelo  parcial 
provimento do recurso especial,  nos  termos assim 
resumidos (fl. 230):
RECURSO  ESPECIAL.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  INTERESSE  DE  MENOR. 
OBTENÇÃO  DE  MATRÍCULA  EM  CURSO 
SUPLETIVO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO  CPC.  INOCORRÊNCIA.  COMPETÊNCIA 
ABSOLUTA DO JUÍZO DA VARA DA INFÂNCIA E 
JUVENTUDE.  INTELIGÊNCIA DO  ART.  148,  IV, 
DO ECA. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO 
ESPECIAL. - Não se pode falar em violação ao art. 
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535 do CPC quando a decisão atacada não incorre 
em omissão, contradição ou obscuridade. - Arts. 98, 
148, inciso IV, e 209 da Lei n º 8.069/90. Competência 
absoluta do Juízo da Vara da Infância e Juventude. 
Esse  C.  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui 
entendimento  consolidado  no  sentido  de  que  é 
competência absoluta do Juízo da Vara da Infância e 
Juventude  o  processamento  e  julgamento  de 
demandas  fundadas  em  interesses  de  menores.  - 
Parecer pelo parcial provimento do recurso especial.
É o relatório.
Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao 
art. 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de 
origem  dirimiu,  fundamentadamente,  as  questões 
que  lhe  foram  submetidas,  apreciando 
integralmente  a  controvérsia  posta  nos  presentes 
autos,  não  se  podendo,  ademais,  confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
Quanto ao mérito, a irresignação merece acolhida.
É que, nos termos da jurisprudência desta Corte, a 
competência para julgar mandado de segurança em 
que  se  busca  garantir  a  inscrição  de  menor  em 
exame supletivo, em virtude de aprovação em curso 
vestibular,  é  da  Vara  da  Infância  e  da  Juventude. 
Leiam-se, a propósito, os seguintes julgados:
PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA. VARA DA 
INFÂNCIA  E  JUVENTUDE.  AÇÃO  CIVIL 
PÚBLICA.  INTERESSES  INDIVIDUAIS,  DIFUSOS 
OU COLETIVOS VINCULADOS À CRIANÇA E AO 
ADOLESCENTE.  1.  A  pretensão  deduzida  na 
demanda enquadra-se na hipótese contida nos arts. 
98, I, 148, IV, 208, VII e 209, todos da Lei 8.069/1990 
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(Estatuto  da  Criança  e  Adolescente),  sendo  da 
competência absoluta do Juízo da Vara da Infância e 
da  Juventude  a  apreciação  das  controvérsias 
fundadas  em  interesses  individuais,  difusos  ou 
coletivos vinculados à criança e ao adolescente. 2. As 
medidas de proteção, tais como o fornecimento de 
medicamentos e tratamentos, são adotadas quando 
verificadas  quaisquer  das  hipóteses  do  art.  98  do 
ECA.  3.  A competência  da  Vara  da  Infância  e  da 
Juventude  é  absoluta  e  justifica-se  pelo  relevante 
interesse social e pela importância do bem jurídico a 
ser tutelado nos termos do art. 208, VII do ECA, bem 
como  por  se  tratar  de  questão  afeta  a  direitos 
individuais,  difusos  ou  coletivos  do  infante,  nos 
termos dos arts. 148, inciso IV, e 209, do Estatuto da 
Criança e do Adolescente. Precedentes do STJ. 4. O 
Estatuto da Criança e Adolescente é lex specialis e 
prevalece  sobre  a  regra  geral  de  competência  das 
Varas de Fazenda Pública, quando o feito envolver 
Ação  Civil  Pública  em  favor  da  criança  ou 
adolescente, na qual se pleiteia acesso às ações ou 
serviços  e  saúde,  independentemente  de  a  criança 
ou o adolescente estar em situação de abandono ou 
risco.  6.  Recurso  Especial  provido.  (REsp 
1486219/MG,  Rel.  Ministro  HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  25/11/2014,  DJe 
04/12/2014)
PROCESSUAL  CIVIL.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA. MENOR PÚBERE. MATRÍCULA EM 
CURSO  SUPLETIVO.  ART.  148  DO  ECA. 
COMPETÊNCIA  ABSOLUTA  DA  VARA  DA 
INFÂNCIA E DA JUVENTUDE. 1. Compete à Vara 
da  Infância  e  da  Juventude  processar  e  julgar 
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Mandado de Segurança em que se busca garantir a 
inscrição de menor em exame supletivo, em virtude 
de aprovação em curso vestibular.  Precedentes  do 
STJ. 2. Recurso Especial provido. (REsp 1.251.578/SE, 
Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/9/12, DJe 10/10/12)
ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. MENOR PÚBERE. 
MATRÍCULA EM CURSO SUPLETIVO.  ART.  148, 
IV,  C/C  ART.  209  DO  ECA.  COMPETÊNCIA 
ABSOLUTA  DA  VARA  DA  INFÂNCIA  E  DO 
ADOLESCENTE.  1.  Discute-se  no  apelo  a 
competência  para  apreciar  mandado de  segurança 
impetrado contra dirigente de instituição de ensino, 
com o objetivo de se assegurar ao menor de 18 anos 
matrícula no exame supletivo e, em sendo aprovado, 
a expedição do certificado de conclusão do ensino 
médio.  2.  A  pretensão  deduzida  na  demanda 
enquadra-se na hipótese contida no art. 148, IV c/c 
art. 209, do ECA, sendo da competência absoluta do 
Juízo  da  Vara  da  Infância  e  da  Juventude  a 
apreciação das controvérsias fundadas em interesses 
individuais,  difusos  ou  coletivos  vinculados  à 
criança  e  ao  adolescente.  Precedentes.  3.  Recurso 
especial  provido.  (REsp 1.217.380/SE, Rel.  Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
10/5/11, DJe 25/5/11)
PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. MENOR.  EXAME 
SUPLETIVO.  COMPETÊNCIA  DA  VARA  DA 
INFÂNCIA E JUVENTUDE. ARTS. 148 DA LEI N. 
8.069/90  E  111  DO  CPC.  RECURSO  ESPECIAL 
PROVIDO. 1. Compete ao juízo da Vara da Infância 
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e  da  Juventude  processar  e  julgar  mandado  de 
segurança  impetrado  pelo  Ministério  Público 
Estadual que visa a inscrição em exame supletivo de 
adolescente.  Precedentes.  2.  Recurso  especial 
provido. (REsp 1.201.623/SE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA, 
julgado em 5/4/11, DJe 13/4/11)
No mesmo sentido, vejam-se as seguintes decisões 
monocráticas:  Aresp  631.019/MG,  Rel.  Ministro 
Herman Benjamin,  DJe  18/2/15;  Resp  1.304.318/SE, 
Rel.  Ministro  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  DJe 
15/4/13; REsp 1.360.784/MG, Rel. Ministro Humberto 
Martins,  DJe  18/2/13;  e  REsp  1.217.539/SE,  Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 5/9/11.
Diante do exposto,  com fundamento no art.  557, § 
1º-A,  do CPC, dou parcial  provimento ao recurso, 
para declarar a competência da Vara da Infância e 
da  Juventude  da  Comarca  de  Uberlândia,  para 
processar  e  julgar  a  ação.  Por  consequência, 
determino o retorno dos autos à origem, para que o 
Tribunal a quo prossiga no julgamento da remessa 
oficial  e  da  apelação  interposta  pelo  Estado  de 
Minas Gerais.
Publique-se.
Brasília (DF), 25 de maio de 2015.
MINISTRO SÉRGIO KUKINA
Relator
(Ministro SÉRGIO KUKINA, 01/06/2015)”

Do TJPB:

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA. 
EXAME SUPLETIVO. CONCLUSÃO DO ENSINO 
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MÉDIO  PARA  INGRESSO  NA  FACULDADE. 
ALUNO COM 17 (DEZESSETE) ANOS DE IDADE. 
COMPETÊNCIA DA VARA DA INFÂNCIA E DA 
JUVENTUDE.  INCOMPÊTENCIA ABSOLUTA DO 
JUÍZO  FAZENDÁRIO.  ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO  NO  ÂMBITO  DO  STJ  EM 
JULGAMENTO  DE  CASOS  REPETITIVOS. 
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  955,  PARÁGRAFO 
ÚNICO, II, DO NCPC. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
SUSCITANTE. 1. Nos termos dos artigos 148, IV e 
209, ambos da Lei nº 8.069/90, é competente a Justiça 
da Infância e da Juventude para conhecer de ações 
civis  com  fundamento  em  interesses  individuais, 
difusos  ou  coletivos  relacionados  à  criança  e  ao 
adolescente.  2.  Compete  à  Vara  da  Infância  e  da 
Juventude processar e julgar as causas referentes ao 
interesse individual de adolescente de se submeter a 
exame  supletivo,  visando  à  conclusão  do  ensino 
médio para o ingresso em curso superior.  (TJPB - 
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
00003512320168150000, - Não possui -, Relator DES. 
JOSE AURELIO DA CRUZ , j. em 06-04-2016) 

Assim,  à   luz  do  sedimentado  entendimento 
jurisprudencial,  tenho que a competência para processar e decidir a 
questão  referente  ao  interesse  individual  e  fundamental  de 
adolescente, relativo à realização de exame supletivo de conclusão do 
ensino médio, para fundamentar o ingresso em curso superior, é da 
Vara da Infância e da Juventude da comarca da Capital.

Com  essas  considerações,  monocraticamente, 
conheço  do  conflito  e  DECLARO  COMPETENTE  O  JUÍZO 
SUSCITANTE (Vara da Infância e Juventude da Comarca da Capital) 
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para processar e julgar a Ação Ordinário de Obrigação de Fazer c/c 
Pedido de Tutela Antecipada nº. 0000352-08.2016.815.0000.

Comunique-se aos Juízos esta decisão.

P.I.

João Pessoa, 12 de setembro de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
      Juiz Convocado
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